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Resolução nº 198/2025 – SEMIPI/GAB

Estabelece  os  critérios,  requisitos  e
procedimentos  para  a  habilitação  e  adesão
dos municípios à fase piloto da implantação
do Auxílio Social Mulher Paranaense, previsto
no Decreto nº 11.589/2025, que regulamenta
a Lei Estadual nº 22.323, de 31 de março de
2025.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL E PESSOA IDOSA/SEMIPI,em
exercício,  DIEGO BULIGON,  nomeado pelo Decreto Estadual nº 493, publicado no Diário
Oficial do Estado do Paraná n.º 11.359, de 13 de fevereiro de 2023, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 45 da Lei Estadual nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023,
alterada  pela  Lei  Estadual  nº  21.505,  de  junho  de  2023  e  demais  disposições  legais
aplicáveis,

Considerando a instituição do Programa Recomeço e do Auxílio Social Mulher Paranaense
pela  Lei  Estadual  nº  22.323,  de  31  de  março  de  2025,  com  estratégias  inovadoras  de
enfrentamento à violência doméstica e familiar;

Considerando a importância da articulação entre os órgãos, entidades e setores envolvidos
para assegurar a eficácia e a integralidade das ações previstas na Lei nº 22.323/2025;

Considerando o Decreto Estadual nº 11.589/2025, que regulamenta o Auxílio Social Mulher
Paranaense e estabelece a competência da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial
e Pessoa Idosa para disciplinar os procedimentos de adesão pelos municípios.

Considerando o interesse público e a necessidade de garantir a boa aplicação dos recursos
públicos  por  meio  de  processos  otimizados  e  testados  em  fase  piloto,  apta  a  corrigir
inconformidades, mitigar riscos e promover o aprimoramento contínuo da gestão.

Considerando  a Resolução Nº 083/2025 que determina procedimentos para pré-habilitação
dos municípios quanto à verificação e emissão de Atestado de Regularidade Conselho, Plano
e Fundo – ARCPF.
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Considerando  o  levantamento,  a  avaliação  e  o  monitoramento  contínuo  da  rede  de
atendimento à mulher no Estado do Paraná, especificamente no que se refere aos Centros
de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) nos municípios;

Considerando a análise técnica e os documentos apresentados pelos Municípios à SEMIPI
que  atestam  a  existência  e  a  regularidade  do  Centro  de  Referência  de  Atendimento  à
Mulher - CRAM como equipamento essencial da política de enfrentamento à violência.

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Regulamentar o processo de adesão dos municípios do Estado do Paraná à fase
piloto  da  implantação  do  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense,  estabelecer  os  critérios,
requisitos, fluxos e instrumentos necessários para a sua execução no âmbito municipal.

Art. 2º. A adesão do Município constitui requisito obrigatório para que o município possa
operacionalizar a concessão do Auxílio Social Mulher Paranaense às mulheres em situação
de violência doméstica e/ou familiar que cumpram com os demais critérios estabelecidos na
Lei 22.323, de 31 de março de 2025. 

CAPÍTULO II

CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE

Art.  3º. A  adesão  dos  municípios  ao  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense  ocorrerá,
inicialmente, por meio da Fase Piloto, que será restrita aos municípios que possuam Centro
de Referência de Atendimento à Mulher – CRAM estruturado e em funcionamento;

§ 1º Consideram-se habilitados para a adesão à fase piloto os CRAMs dos municípios que
apresentarem as documentações comprobatórias de funcionamento à SEMIPI,  conforme
Anexo I desta Resolução.
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Art 4º A adesão será formalizada mediante abertura de processo específico no Sistema E-
Protocolo, dentro do período previsto no Art. 6º, instruído com os seguintes documentos:

I  –  Ofício  de formalização da  adesão,  devidamente assinado pelo  Prefeito(a)  Municipal,
contendo nome completo, e-mail e contato da pessoa responsável pelo CRAM municipal;

II - Termo de Adesão (Anexo II), devidamente assinado pelo Prefeito(a) Municipal;

III – Termo de Designação de Equipe Municipal (Anexo III), assinado pelo(a) Prefeito(a) ou
gestor(a)  da  política  onde  a  unidade  está  vinculada,  indicando  no  mínimo  02  (dois)
profissionais de nível superior das áreas de Psicologia, Serviço Social, Direito ou áreas afins
para compor a equipe de referência;

IV  –  Termo  de  Sigilo,  Confidencialidade  e  Responsabilidade  (Anexo  IV),  assinado  pelos
profissionais indicados;

V - Cópia de RG, CPF e Ata de Posse do(a) prefeito(a) municipal; 

VI  –  Cópia  de  RG,  CPF  e  ato  de  nomeação  do(a)  gestor(a)  municipal  da  política
correspondente;

Parágrafo  único.  Em caso de alteração na  equipe municipal  de  referência  designada,  o
município  deverá  formalizar  a  substituição  mediante  preenchimento  e  envio  do
Requerimento  de  Substituição  de  Profissional  de  Referência  (Anexo  V)  instruído  com  a
documentação pertinente, via Sistema E-Protocolo.

Art 5º. A SEMIPI  promoverá a ampliação progressiva do Auxílio Mulher Paranaense aos
demais municípios, conforme disponibilidade e critérios estabelecidos pela SEMIPI.

CAPÍTULO III

PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

Art.  6º. Os  Municípios  mencionados  nesta  Resolução  que  manifestarem  interesse  em
participar  da  fase  piloto  de  implantação  do  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense  deverão
requerer  a  adesão no período de 31  de outubro de 2025 a  07  de novembro de 2025,
mediante abertura de protocolo no sistema E-Protocolo, acompanhado da documentação
indicada no Art. 4º.

Parágrafo único. O passo a passo para o registro do protocolo e a lista de conferência da
documentação estão descritos nos Anexos VI e VII, respectivamente, desta Resolução. 
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Art. 7º As documentações de adesão protocoladas após  07 de novembro de 2025 serão
desconsideradas e arquivadas. 

Art. 8º Os documentos de adesão deverão ser encaminhados via E-protocolo à Diretoria de
Políticas  Públicas  para  as  Mulheres/SEMIPIque  enviará   à  área  técnica  do  Programa
Recomeço, responsável pela análise do processo de adesão.

Art 9º Os Municípios que apresentarem documentação incompleta ou em desacordo serão
notificados por meio do e-mail cadastrado no sistema E-protocolo, devendo encaminhar a
complementação por e-mail até  12 de novembro de 2025,sob pena de arquivamento do
pedido. 

CAPÍTULO IV

DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO ADERENTE

Art. 10. O município aderente compromete-se a:

I – prestar atendimento humanizado às mulheres em situação de violência doméstica e/ou
familiar, com a adoção das orientações, procedimentos e encaminhamentos necessários;

II  –  designar  profissionais  de  referência  do  Poder  Executivo  Municipal  para  a
operacionalização  do  atendimento  e  acompanhamento  das  mulheres  em  situação  de
violência e solicitação do Auxílio Social Mulher Paranaense e demais ações correlatas, cujo
modelo de documento para preenchimento será disponibilizado pela SEMIPI;

III – participar de capacitações relativas ao Auxílio Social Mulher Paranaense, por intermédio
dos profissionais de referência designados para essa finalidade;

IV – registrar as informações do Formulário Nacional de Avaliação de Risco - FONAR;

V – comunicar à mulher em situação de violência seus direitos e deveres relativos ao Auxílio
Social Mulher Paranaense;

VI – proceder a solicitação de concessão do Auxílio Social Mulher Paranaense, sempre que
constatado  o  atendimento  aos  critérios  estabelecidos  neste  Decreto,  com  o
encaminhamento da documentação exigida com celeridade;

VII  – realizar o acompanhamento das beneficiárias do Auxílio Social  Mulher Paranaense,
com vistas à superação da situação de violência, e atualizar periodicamente as informações
em seu cadastro. 
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VIII – comunicar qualquer situação que indique a necessidade de suspensão da concessão
do Auxílio Social Mulher Paranaense, de acordo com as normas e orientações vigentes.

IX  -  Assegurar  que  toda  mulher  em  situação  de  violência,  independentemente  de  ser
beneficiária  do  Auxílio,  receba  orientações  e  acompanhamento  pelos  serviços
socioassistenciais do município, com especial atenção e cuidado da rede de atendimento às
mulheres em situação de violência.

X  -  Encaminhar  à  equipe  de  referência  estadual  a  documentação  necessária  para  a
solicitação do Auxílio, em estrita observância às orientações da SEMIPI e à disponibilidade
dos instrumentos e mecanismos de operacionalização.

XI. Disponibilizar ambiente individualizado e reservado para o atendimento das mulheres
que realizarem a solicitação do Auxílio, assegurando o sigilo, a privacidade e a acolhida. O
espaço deverá ser equipado com computador e acesso à internet, de modo a viabilizar o
registro e o acompanhamento dos atendimentos.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  11.  A adesão e a habilitação de que trata esta Resolução terão vigência limitada à
realização da fase piloto, com possibilidade de extensão para as demais fases, salvo em caso
de manifestação formal de desligamento apresentada por uma das partes.

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela SEMIPI.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 30 de outubro de 2025.

DIEGO BULIGON

Secretário de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, em exercício

Publicado no DIOE PR, edição 12021 de 03/11/2025
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ANEXO I

LISTA DOS CRAMs E MUNICÍPIOS HABILITADOS

MUNICÍPIO SERVIÇO

Apucarana CAM - Centro de Atendimento à Mulher

Araucária CRAM Eliane de Lima Purger 

Campo Mourão CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher

Cianorte CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher 

Fazenda Rio Grande Núcleo da Mulher Fazendense

Foz do Iguaçu
CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência

Francisco Beltrão CRMB - Centro de Referência da Mulher 
Brasileira

Guarapuava
CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência 

Irati CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher

Loanda
CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher em
Situação de Violência

Londrina CAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher

Maringá CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento a Mulher Maria Mariá

Pinhais CRMP - Centro de Referência Maria da 
Penha
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Ponta Grossa CRMB – Centro de Referência da Mulher 
Brasileira Luciane Ávila

Quatro Barras CRAM - Centro de Referência e 
Atendimento a Mulher

São Miguel do Iguaçu CAM - Centro de Atendimento à Mulher 
Vítima de Violência Doméstica 

Sarandi
CRAM - Centro de Referência e 
Atendimento à Mulher Viva Flor

Umuarama CRAM - Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher 

ANEXO II

TERMO DE ADESÃO AO AUXÍLIO SOCIAL MULHER PARANAENSE

A SECRETARIA  DE  ESTADO DA MULHER,  IGUALDADE RACIAL  E  PESSOA IDOSA -  SEMIPI,
inscrito no CNPJ/MF n.º 49.179.415/0001-63, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos, no
Palácio das Araucárias, s/n, 2º andar, Centro Cívico, na cidade de Curitiba/PR, CEP 80530-
915, neste ato representada por sua titular,  Secretária de Estado, LEANDRE DAL PONTE,
nomeada pelo Decreto Estadual n.º 8118 de 02 de dezembro de 2024, publicado no DIOE
PR, Edição 11798, e o MUNICÍPIO DE [NOME DO MUNICÍPIO], inscrito no CNPJ sob o nº
[xxx],  com  sede  à  [endereço  completo],  neste  ato  representado  por  seu  Prefeito(a)
Municipal, Sr(a). [NOME DO PREFEITO(A)], resolvem firmar o presente TERMO DE ADESÃO
AO AUXÍLIO SOCIAL MULHER PARANAENSE, instituído pela Lei Estadual nº 22.323, de 31 de
março de 2025, e regulamentado pelo Decreto nº 11.589/2025 – SEMIPI, e Resolução nº
[xxx]/2025 – SEMIPI,  mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente termo tem como objeto a adesão do Município à fase piloto do Auxílio Social
Mulher Paranaense.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
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Este Termo de Adesão, conforme o artigo 13 da Resolução XX/2025, terá vigência limitada à
realização da fase piloto, com possibilidade de extensão para as demais fases, salvo em caso
de manifestação formal de desligamento apresentada por uma das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA- ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO

Compete ao Município:

I. Prestar atendimento humanizado às mulheres em situação de violência doméstica
e/ou  com  a  adoção  das  orientações,  procedimentos  e  encaminhamentos
necessários;

II. Designar  profissionais  de  referência  do  Poder  Executivo  Municipal  para
operacionalização do atendimento e acompanhamento das mulheres em situação
de  violência  e  solicitação  do  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense  e  demais  ações
correlatas, cujo modelo de documento para preenchimento será disponibilizado pela
SECRETARIA;

III. Participar  de  capacitações  relativas  ao  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense,  por
intermédio dos profissionais de referência designados para essa finalidade;

IV. Registrar as informações do Formulário Nacional de Avaliação de Risco - FONAR e
encaminhar conforme orientações da SEMIPI;

V. Comunicar à mulher em situação de violência seus direitos e deveres relativos ao
Auxílio Social Mulher Paranaense;

VI. Proceder a solicitação de concessão do Auxílio Social Mulher Paranaense, sempre
que  constatado  o  atendimento  aos  critérios  estabelecidos  no  Decreto  nº
11.589/2025, com o encaminhamento da documentação exigida com celeridade e
conforme orientação da secretaria;

VII. Realizar o acompanhamento das beneficiárias do Auxílio Social Mulher Paranaense,
com  vistas  à  superação  da  situação  de  violência,  e  atualizar  periodicamente  as
informações nos instrumentais disponibilizados;

VIII. Comunicar qualquer situação que indique a necessidade de suspensão da concessão
do  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense,  de  acordo  com  as  normas  e  orientações
vigentes.

IX. Assegurar que toda mulher em situação de violência,  independentemente de ser
beneficiária  do  Auxílio,  receba  orientações  e  acompanhamento  pelos  serviços
socioassistenciais  do  município,  com  especial  atenção  e  cuidado  da  rede  de
atendimento às mulheres em situação de violência.

X. Encaminhar  à  equipe  de  referência  estadual  a  documentação  necessária  para  a
solicitação  do  Auxílio,  em  estrita  observância  às  orientações  da  SEMIPI  e  à
disponibilidade dos instrumentos e mecanismos de operacionalização.
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XI. Disponibilizar  ambiente  individualizado  e  reservado  para  o  atendimento  das
mulheres que realizarem a solicitação do Auxílio, assegurando o sigilo, a privacidade
e a acolhida. O espaço deverá ser equipado com computador e acesso à internet, de
modo  a  viabilizar  o  registro  e  o  acompanhamento  dos  atendimentos.

CLÁUSULA QUARTA – ATRIBUIÇÕES DO ESTADO

Compete à Secretaria:

I. Assegurar  equipe  de  referência  técnica  e  operacional  para  coordenação  e
viabilização  do  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense  na  gestão  estadual,  conforme
previsto no Decreto nº 11.589/2025;

II. Disponibilizar instrumentos e mecanismos para operacionalização do Auxílio Social
Mulher Paranaense;  

III. Promover  a  capacitação  da  equipe  de  referência  dos  municípios  quanto  aos
procedimentos  e  responsabilidades  relacionadas  à  solicitação,  concessão,
acompanhamento da mulher e encerramento do Auxílio Social Mulher Paranaense;

IV. Proceder  a  análise  das  solicitações  de  concessão  do  Auxílio  Social  Mulher
Paranaense, observados os critérios estabelecidos neste Decreto;

V. Efetivar  a  concessão  do  Auxílio  Social  Mulher  Paranaense  às  participantes  que
preencherem os requisitos previstos neste Decreto;

VI. Realizar o monitoramento e a avaliação da execução do Auxílio Social Mulher
Paranaense, com vistas à sua efetividade e aprimoramento contínuo;

VII. Estabelecer normas complementares  necessárias  à  gestão e  operacionalização  
do Auxílio Social Mulher Paranaense, observada a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA– DA PENALIDADE

O descumprimento das atribuições assumidas no Termo de Adesão ao Auxílio Social Mulher
Paranaense  e  na  Resolução  n°  XX/2025  –  SEMIPI/GAB  implicará  o  desligamento  do
município da fase piloto, a ser formalizado pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade
Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI). 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As dúvidas, controvérsias e eventuais questões decorrentes da execução deste instrumento,
bem como os casos omissos ou situações não previstas, serão analisados e deliberados pela
Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa.
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E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Adesão em 2 (duas) vias de igual
teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

(datado e assinado eletronicamente) 

Nome do(a) prefeito(a) 
Prefeito(a) do município de xxxxxxxxx 

(datado e assinado eletronicamente) 

Leandre Dal Ponte 
Secretária de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa

ANEXO III

TERMO DE DESIGNAÇÃO DE EQUIPE MUNICIPAL DE REFERÊNCIA PARA O AUXÍLIO SOCIAL
PARANAENSE

O Município  de  XXXXXXXX,  inscrito  no CNPJ  nº  __________________________,  designa
os(as) seguintes profissionais para atuarem como equipe de referência no âmbito do Auxílio
Social  Mulher  Paranaense,  conforme  descrito  abaixo:

1. Nome: CPF:
Cargo/Função:
Área de formação:
Lotação:
Telefone: 
E-mail pessoal: 
 
 

2. Nome: CPF:
Cargo/Função:
Área de formação:
Lotação:
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Telefone: 
E-mail pessoal: 

Declaro  que  o(a)  profissional  indicado(a)  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  na  norma
vigente e encontra-se apto(a) para atuar no âmbito do Auxílio Social Mulher Paranaense,
comprometendo-se este Município a garantir as condições necessárias ao desempenho de
suas funções.

(datado e assinado eletronicamente) 

Assinatura do(a) Prefeito(a) ou 

Gestor(a) da política onde a unidade está vinculada

ANEXO IV

TERMO DE RESPONSABILIDADE, CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

DO AUXÍLIO SOCIAL MULHER PARANAENSE

Eu, [NOME COMPLETO], inscrito(a) no CPF sob o nº [XXX.XXX.XXX-XX], ocupante do cargo
de  [CARGO], lotado(a)  na  [UNIDADE/SETOR]  declaro  estar  ciente  das  minhas
responsabilidades quanto ao Auxílio Social Mulher Paranaense e comprometo-me a:

I. Realizar o cadastro das mulheres em situação de violência doméstica e/ou familiar
conforme  o  Decreto  nº11.589/2025  e  as  orientações  da  Semipi  e  efetuar  o
preenchimento  do  Formulário  Nacional  de  Avaliação  de  Risco  –  FONAR com  a
indicação do grau de risco;

II. Anexar  os  documentos necessários  e  solicitar  o  auxílio  para a  mulher,  conforme
previsto no Decreto nº 11.589/2025 e orientações da Semipi;

III. Garantir a integridade e sigilo absoluto dos dados disponibilizados, em especial
dados pessoais e sensíveis das mulheres, de acordo com a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – Lei 13.709/2018,  bem  como  as  demais  normas  aplicáveis  à
proteção de dados e sigilo funcional;

IV. Zelar pelo sigilo de quaisquer fatos ou informações de que tenha conhecimento em
razão de minhas atribuições, abstendo-me de divulgá-los fora do âmbito profissional;
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V. Utilizar as informações de forma  ética,  transparente,  responsável  e
exclusivamente para os fins a que se destina, abstendo-me de qualquer conduta que
possa configurar  uso indevido,  desvio  de finalidade,  manipulação ou adulteração
delas;

VI. Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou omissões
de minha parte, que possam colocar em risco ou comprometer os  dados  das
mulheres;

VII. Comunicar  à  SEMIPI,  sempre  que  necessário  ou  mediante  solicitação,  qualquer
alteração nas informações referentes aos meus dados pessoais;

VIII. Participar de todas as capacitações ofertadas pela Semipi.

Declaro, nesta data, ter ciência e estar de acordo com os procedimentos acima descritos,
comprometendo-me  a  respeitá-los  e  cumpri-los  plena  e  integralmente.

(datado e assinado eletronicamente) 

[Nome Completo]

[Cargo]

ANEXO V

REQUERIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DE PROFISSIONAL DE REFERÊNCIA PARA O AUXÍLIO
SOCIAL MULHER PARANAENSE

O  Município  de  XXXXXXXX,  inscrito  no  CNPJ  nº  __________________________,  vem,
respeitosamente,  requerer  à  Secretaria  de Estado da Mulher,  Igualdade Racial  e  Pessoa
Idosa a substituição de profissional integrante da equipe municipal de referência do Auxílio
Social Mulher Paranaense, conforme descrito abaixo:

1. Profissional a ser desligado
Nome: CPF:
Cargo/Função:
Área de formação:
Lotação:
Telefone: 
E-mail pessoal: 

2. Profissional a ser incluído
Nome: CPF:
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Cargo/Função:
Área de formação:
Lotação:
Telefone: 
E-mail pessoal: 

Declaro  que  o(a)  profissional  indicado(a)  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  na  norma
vigente e encontra-se apto(a) para atuar no âmbito do Auxílio Social Mulher Paranaense,
comprometendo-se este Município a garantir as condições necessárias ao desempenho de
suas funções.

(datado e assinado eletronicamente) 

Assinatura do(a) Prefeito(a) ou 

Gestor(a) da política onde a unidade está vinculada

ANEXO VI
PASSO A PASSO PARA SOLICITAÇÃO VIA E-PROTOCOLO 

Para aderir à fase piloto do Auxílio Social Mulher Paranaense, o Município deverá abrir um
protocolo  no sistema E-Protocolo.  O procedimento deve ser  seguido com atenção para
evitar o indeferimento ou a necessidade de reenviar os documentos. 
Siga as etapas abaixo: 

1. Acesse o sistema E-Protocolo e clique em “Protocolar Solicitação”. 
2. Preencha os dados do requerente: 

 Nome do(a) servidor(a) responsável pelo envio; 
 E-mail institucional; 
 Telefone de contato. 

3. Preencha os dados de cadastro: 
 País: Brasil
 Estado: Paraná
 Cidade: selecione o município solicitante; 
 Processo abrangido por prioridade: selecione “Não”. 

4. Preencha os dados da solicitação: 
 Restrição de acesso: selecione “Restrito”; 
 Órgão/entidade de destino: selecione SEMIPI; 
 Descrição da solicitação: Digite “Adesão do Município (NOME DO MUNICÍPIO)

à fase piloto do Auxílio Social Mulher Paranaense”. 
5.  Informe os interessados: 
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 Tipo de identificação: CNPJ; 
 Número: o CNPJ do município; 

6.  Anexe os documentos exigidos: 
 Inclua os documentos listados na Lista de Conferência (Anexo VII); 
 Envie cada documento em arquivo separado para evitar o cancelamento do

conjunto em caso de substituição. 
7.  Finalize o processo: 

 Clique em “Concluir Solicitação” para enviar o protocolo

ANEXO VII
LISTA DE CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO

DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO Página

1. Ofício de formalização da adesão, devidamente assinado pelo Prefeito(a)
Municipal;

2. Termo  de  Adesão  (Anexo  II),  devidamente  assinado  pelo  Prefeito(a)
Municipal;

3. Termo de Designação de Equipe Municipal (Anexo III), assinado pelo(a)
Prefeito(a) ou gestor(a) da política onde a unidade está vinculada

4. Termo  de  Sigilo,  Confidencialidade  e  Responsabilidade  (Anexo  IV),
assinado pelos profissionais indicados;

5. Cópia de RG, CPF e Ata de Posse do(a) prefeito(a) municipal; 

6. Cópia de RG, CPF e ato de nomeação do(a) gestor(a) municipal da política
correspondente;


